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RESUMO

Este  trabalho  tem  como  objetivo  abordar  os  estudos  fundamentados  em
doutrinas  Trabalhista,  Processual  Civil  e  Direito  Constitucional,  as  quais
ampliam e contribuem para a discussão indispensável à busca pela efetividade
do  processo.  Busca-se  atingir  o  equilíbrio  entre  a  celeridade  processual,  a
efetiva  prestação  da  tutela  jurisdicional  e  a  segurança  jurídica,  e,  assim,
alcançar a Justiça, com a devida solução dos conflitos e o estabelecimento da
paz social. De igual modo, serão enaltecidas as novidades trazidas pelo Novo
Código de Processo Civil, à luz do neoprocessualismo e neoconstitucionalismo,
importantes desdobramentos na cultura jurídica contemporânea de valoração
máxima  da  Constituição,  os  quais  buscam  solidificar  as  premissas
fundamentais  da  validade  e  eficácia  da  norma processual.  Alinhado  a  esta
perspectiva, têm-se as interferências objetivas e subjetivas em face do Direito
do  Trabalho  e  Processual  do  Trabalho.  Encontra-se  solidificado  no
ordenamento jurídico pátrio que o trabalho é uma necessidade humana, tanto
social quanto material e neste prisma, relacionado ao princípio da dignidade da
pessoa  humana,  composta  por  bens  e  valores  mínimos  indispensáveis  à
subsistência moral e material de cada indivíduo, que dá sustentação ao Estado
Democrático  de  Direito.  Nesta  esfera  de  pesquisa,  busca-se  uma  análise
sistemática  e  ampla  das  reformas  processuais  e  materiais,  com  seus
entrelaces,  aplicações  e  implicações  no  mundo  jurídico,  bem  como  a
capacidade  contributiva  e  recíproca  entre  estas.  O  Estado,  mantêm-se
equilibrado na sua estrutura Jurídica, Política e Econômica, a partir do instante
em que os princípios e valores que norteiam as condutas sociais,  atribuem
valoração máxima aos preceitos fundamentais estabelecidos pela Constituição
da República.
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